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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1. Este Termo de Referência engloba o conjunto de elementos necessários e suficientes 

para a caraterização do objeto.  

1.2. Sugere-se a adoção de CONTRATAÇÃO DIRETA por DISPENSA DE LICITAÇÃO.  

1.3. A presente licitação será exclusiva para Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Por-

te – EPP, em atendimento ao art. 48, I da LC nº 123/2006. 

1.4. O julgamento das propostas será realizado pelo critério: MENOR PREÇO por GRUPO. 

1.5. Justificativa do critério de julgamento de menor preço por grupo, nos termos do artigo 

39, inciso II e §7º do Decreto Municipal nº 049/2024 c/c o artigo 40, §2º e 3º, da Lei nº 

14133/2021: 

A Súmula n. 247 do Tribunal de Contas da União – TCU dispõe, que nos editais das licitações 

para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde 

que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia em escala, é obri-

gatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, tendo em vista o objeti-

vo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 

para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com 

relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a 

essa divisibilidade.  

A licitação para contratação do objeto em grupos, justifica-se pela necessidade de preservar 

a integridade qualitativa do objeto, de outro modo implicaria em inúmeros transtornos e 

prejuízos para a administração pública, acarretando em dificuldades gerenciais e dispêndio 

de recursos financeiros e humanos, incompatíveis com a economicidade e eficiência, vez que 

a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário.  

Ademais, cabe ressaltar que a licitação quando realizada por item pode acarretar na frusta-

ção de vários itens por não haver interesse por parte dos participantes do certame, tendo 

em vista que alguns tem valores de pequena monta, gerando assim prejuízos na aquisição do 

conjunto como um todo, dada a interdependência de vários itens para o fim a que se desti-

na.  

Assim sendo, resta justificada a vantajosidade e economicidade do agrupamento do objeto 

da licitação, sem que isso signifique a restrição da competitividade, tendo em vista que os 

licitantes pertencentes ao ramo de atividade afim do objeto almejado poderão participar do 

certame, oferecendo lances, o que vai ao encontro dos Princípios Norteadores das Licitações 

Públicas, nos termos do artigo 39, inciso II e §7º do Decreto Municipal nº 049/2024 c/c o ar-

tigo 40, §2º e 3º, da Lei nº 14133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. Este Termo de Referência foi elaborado conforme Art. 75, II da Lei nº 14.133/2021, Art. 
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79 do Decreto Municipal nº 049/2024, e demais normas correlatas. 

 

3. DO OBJETO 

3.1. O presente Termo de Referência tem por objeto AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSU-

MO (FRALDAS GERIÁTRICAS) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO DE ACOLHI-

MENTO INSTITUCIONAL DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS, para atender as necessi-

dades da Secretaria Municipal de Gestão Social; 

3.2. As especificações, unidades e quantidades da presente aquisição estão descritas no 

Item 05 deste Termo; 

3.3. Trata-se de aquisição de bens de natureza comum, cujos padrões de desempenho e qua-

lidade estão objetivamente definidos neste instrumento, por meio de especificações usuais 

de mercado, conforme inciso XIII, art. 6° da Lei nº 14.133/2021. 

3.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto Municipal nº 049/2024; 

 

4. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da justificativa da necessidade do objeto e dos quantitativos: 

A  Prefeitura  Municipal  de  Boa  Vista  -  PMBV  é  responsável  pela  administração  dos in-

teresses da cidade, dentre elas, elaborar políticas públicas voltadas ao bem-estar, à qualida-

de de vida e a assistência social aos munícipes, esta última sob responsabilidade direta da 

Secretaria Municipal de Gestão Social – SEMGES que para atingir seu objetivo principal,  de-

senvolve  ações,  campanhas  e  projetos  visando  atender  o  público  em situação  de  vul-

nerabilidade  econômica  e  social,  buscando  sempre  proporcionar  o mínimo  esperado  

para  a  dignidade  humana,  dando  suporte,  atenção,  treinamento, qualificação e assistên-

cia à população necessitada. 

O Serviço de Acolhimento Institucional de Longa Permanência para idosos é um serviço pú-

blico municipal destinado ao acolhimento de idosos de ambos os sexos, independentes e/ou 

com diversos graus de dependência. A natureza do acolhimento é medida provisória e, de 

longa permanência quando esgotadas todas as possibilidades de autossustento e convívio 

com os familiares. É previsto para idosos que não dispõem de condições para permanecer 

com a família, com vivência de situações de violência e negligência, em situação de rua e de 

abandono, com vínculos familiares fragilizados ou rompidos. Idosos com deficiência são in-

cluídos nesse serviço, de modo a prevenir práticas segregacionistas e o isolamento desse 

segmento. O objetivo é garantir a proteção integral dos mesmos, o qual foi instituído sob a 

Lei nº 8.842/1994 (Dispõe sobre a política nacional do idoso), Lei Orgânica da Assistência 

Social-LOAS n° 8.742/93 e Lei n° 10.741/03 (Estatuto do Idoso). 

Considerando que além de todos os serviços e ações oferecidos aos idosos, estão previstas 

atividades conforme determina o art. 3º do Estatuto do Idoso, onde diz que,  é obrigação do 

Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho,  à  cidadania,  
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à  liberdade,  à  dignidade,  ao  respeito  e  à  convivência  familiar  e comunitária,  cuja  ga-

rantia  compreende  preferência  na  formulação  e  na  execução  de políticas  sociais  e  pú-

blicas,  com  a  destinação  privilegiada  dos  recursos  públicos  nas áreas relacionadas com a 

proteção ao idoso. 

Tendo em vista que, a atual demanda de fraldas geriátricas do Serviço de Acolhimento ao 

idoso foi atendida pelo Processo nº 22706/2021/SEMGES, Contrato nº 

240/SEMGES/ASSEPRO/2023, e o mesmo encontra-se encerrado e com ata vencida, tendo 

sido solicitado 80% do quantitativo da ata para atender as necessidades dos idosos dentro 

do prazo de 12 (doze) meses. Conforme deu-se o processo de acolhimento e institucionali-

zação dos idosos, percebeu-se que o quantitativo de fraldas estimado previamente não seria 

suficiente para suprir a demanda no decorrer deste exercício, haja vista ser difícil mensurar 

a quantidade de fraldas usadas diariamente, pois alguns idosos utilizam uma quantidade 

maior do que outros devido a especificidade e o grau de mobilidade e dependência de cada 

indivíduo. 

Considerando que há previsão de abertura de um novo processo para suprir esta demanda 

com recurso específico destinado apenas às necessidades do Serviço de Acolhimento aos 

idosos, cujas tratativas encontram-se no Conselho Municipal da Pessoa Idosa (CMDPI) em 

fase de aprovação de recurso através do Ofício nº 29627/SPSE/2024, NUP: 216854/2024.  

Desse modo, a presente justificativa dá ênfase à solicitação de contratação direta para aqui-

sição de fraldas geriátricas destinadas aos idosos institucionalizados, uma vez que não há 

processo vigente para tal demanda e, o quantitativo de fraldas disponível atualmente supri-

rá as necessidades do Serviço de Acolhimento até, no máximo, o mês de junho do corrente 

ano.  

Diante do exposto, explicita-se a essencialidade da abertura de Processo de Dispensa de Lici-

tação para a aquisição de Material de Consumo – (fraldas geriátricas), a fim de atender as 

necessidades das unidades do Serviço de Acolhimento Institucional de Longa Permanência 

para o exercício de 2024. 

4.2. O Plano de Contratação Anual encontra-se em fase de elaboração, entretanto a presen-

te contratação encontra-se em consonância com o Plano Plurianual 2022-2025 e a LOA 2024 

do Município de Boa Vista/RR. 

 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OB-

JETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A presente contratação tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 

(FRALDAS GERIÁTRICAS) PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO 

INSTITUCIONAL DE LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS, para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Gestão Social, conforme especificações detalhadas em anexo.  

5.2. Havendo divergência entre o CATMAT e o Termo de Referência, prevalece o descrito 

neste Termo de Referência. 

5.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos do Edital e seus anexos. E em 

caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Portal de 
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Compras (código CATMAT) e os constantes no Termo de Referência, para efeito de propos-

ta, entrega e recebimento do objeto, prevalecerão as especificidades discriminadas no Ter-

mo de Referência. 

 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Da Subcontratação:  

6.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme justificativa abaixo: 

A vedação da subcontratação para a compra de materiais de consumo baseia-se em argu-

mentos sólidos. Primeiramente, garantir a qualidade desses materiais é crucial para a efici-

ência e a reputação da secretaria. Manter o controle direto sobre a aquisição permite um 

monitoramento mais rigoroso da qualidade e origem dos produtos, evitando possíveis pro-

blemas futuros. Além disso, a rastreabilidade e a responsabilidade legal são questões impor-

tantes, especialmente em setores regulamentados, onde é essencial documentar a proce-

dência e a qualidade dos materiais adquiridos. Ademais, a subcontratação pode acarretar 

custos adicionais e burocracia, prejudicando a eficiência do processo de compra. Por fim, as 

necessidades específicas da organização muitas vezes exigem uma abordagem direta na 

aquisição de materiais, garantindo que estas sejam atendidas de maneira precisa e oportu-

na. Portanto, ao vedar a subcontratação nesse contexto, assegura-se não apenas a qualida-

de dos produtos adquiridos, mas também a eficiência e a adequação às necessidades da 

administração. 

 

6.2. Da garantia contratual:  

6.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões abaixo: 

6.2.2. Não exigir garantia na aquisição de fraldas geriátricas, simplifica o processo, agiliza a 

contratação e reduz custos administrativos, confiando na capacidade da contratada e facili-

tando a participação de qualquer interessado. 

 

6.3. Das condições das propostas: 

6.3.1. A proposta de preços será elaborada considerando o tipo de licitação, e os preços 

propostos não poderão ser superiores aos orçados pela administração, e devem incluir to-

dos os insumos que os compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, equi-

pamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indi-

retamente na execução do objeto da licitação. 

6.3.2. A Proposta terá sua validade mínima de 60 (sessenta) dias. 

6.3.3. A proposta deverá conter a relação da marca e do modelo dos materiais considerados 

na composição dos preços ofertados; 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Da entrega e recebimento do objeto: 
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7.1.1. O prazo para entrega do objeto será de até 15 (quinze) dias corridos, contados a par-

tir da data de recebimento da Ordem de Entrega pela Contratada, as quais serão encami-

nhadas via eletrônica (e-mail); 

7.1.2. Caso não seja possível a entrega do objeto na data assinalada, a empresa deverá co-

municar à Contratante, as razões respectivas, com pelo menos 10 (dez) dias de antecedên-

cia, para que seja analisada a possibilidade de prorrogação do prazo de entrega, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior;  

7.1.3. Os materiais objeto deste termo deverão ser entregues nas dependências do Depar-

tamento de Gestão de Patrimônio e Suprimento-DGPS/SMAG, localizado à Avenida Sebasti-

ão Diniz, nº 243- Centro, no Município de Boa Vista-RR, no horário de (08h30min às 

13h30min). 

7.1.6. O fornecimento do objeto será integral. 

7.1.7. A embalagem do objeto deverá oferecer completa proteção ao material em função 

das condições de armazenamento, acesso, movimentação e manuseio do produto, desde as 

dependências da Contratada até a descarga no local definido pela Contratante; 

7.1.8. O transporte dos materiais até a entrega será por conta da Contratada, sem qualquer 

responsabilidade e/ou ônus à Contratante; 

7.1.9. Os materiais fornecidos deverão atender o padrão de identidade e qualidade de acor-

do com a legislação vigente; 

7.1.10. Independente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade dos materiais entre-

gues, obrigando-se a repor aquele que apresentar não conformidade ou má aparência, ime-

diatamente após a notificação, sem ônus adicional ao Contratante; 

7.1.11. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, jun-

tamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pe-

lo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. (Art. 

140, II, a, da Lei nº 14.133/2021 c/c artigo 18 ao 24 do Decreto Municipal nº 049/2024); 

7.1.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimen-

to provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Refe-

rência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

7.1.13. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. (Art. 140, II, a, da Lei nº 14.133/2021 c/c artigo 18 ao 24 do Decreto Muni-

cipal nº 049/2024); 

7.1.14. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferi-

ção do atendimento das exigências contratuais; 

7.1.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei nº 14.133/2021, comunican-
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do-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da exe-

cução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

7.1.16. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo; 

7.1.17. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela so-

lidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita exe-

cução do contrato; 

7.1.18. O descumprimento, total ou parcial, do fornecimento do objeto solicitados através 

da ORDEM DE ENTREGA poderá ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo das penalidades 

administrativas, bem como das reparações pertinentes previstas na legislação vigente. 

 

7.2. Da validade/ garantia do produto: 

7.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor);  

7.2.2. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de des-

cumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratu-

al. 

 

8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. Vigência e condições do contrato 

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conse-

quências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput); 

8.1.1.1. A Assinatura do Contrato deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias úteis, contados da 

convocação para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob a pena de decair o direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90 da Lei Federal n. 14.133/21; 

8.1.1.2. O prazo de vigência da contratação será até o dia 31 de dezembro do ano em que 

for celebrado, contados da assinatura do termo de contrato, na forma do artigo 105, da Lei 

n° 14.133/2021 c/c o artigo 109 do Decreto Municipal nº 049/2024. 

 

8.1.2. Das Obrigações da Contratante e da Contratada: 

8.1.2.1. São obrigações da Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 
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d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato; 

g) Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinen-

tes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

i)  A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do protoco-

lo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos. 

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contrata-

do com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, pre-

postos ou subordinados. 

8.1.2.2. São obrigações da Contratada: 

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, Termo de Re-

ferência e demais anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas de-

correntes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

b) Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Contratante, prestando to-

dos os esclarecimentos necessários, atendendo às reclamações formuladas e cumprindo to-

das as orientações e Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual. 

c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 03 (três) horas que antecede a entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprova-

ção. 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em par-

te, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa respon-

sabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o 

valor correspondente aos danos sofridos. 
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f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

g) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações as-

sumidas, todas as condições exigidas para habilitação. 

h) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 

i) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

8.1.3. Das Infrações e Sanções Administrativas: 

8.1.3.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con-

trato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.1.3.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguin-

tes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem anterior, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-

tas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem anterior, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

d) Multa: 
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d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

d.2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixa-

do para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

d.3) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.   

d.4) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1.3.1, de 

0,5% a 30% do valor do Contrato. 

d.5) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

8.1.3.1, de 0,5% a 30% do valor do Contrato.  

d.6) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1.3.1, a multa será de 0,5% a 30% do 

valor do Contrato. 

d.7) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1.3.1, a multa será de 0,5% a 30% do 

valor do Contrato. 

d.8) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1.3.1, a multa será de 0,5% a 30% do 

valor do Contrato. 

8.1.3.3 A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

8.1.3.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.3.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.3.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do paga-

mento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.2.3.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhi-

da administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebi-

mento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.1.3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedi-

mento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.1.3.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.1.3.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na refe-

rida Lei (art. 159). 

8.1.3.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utili-

zada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obser-

vados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.3.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.1.3.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade pa-

ra licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.1.3.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compen-

sados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022. 

 

8.1.4. Da Extinção Contratual 

8.1.4.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

8.1.4.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

8.1.4.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 

do contratado ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas. 
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8.1.4.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

8.1.4.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

8.1.4.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

8.1.4.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser forma-

lizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

8.1.4.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo in-

denizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

8.1.5. Das alterações Contratuais 

8.1.5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésci-

mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 

do valor inicial atualizado do contrato. 

8.1.5.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da Procuradoria-Geral do Município, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

8.1.5.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8.2. Do Gestor do contrato: 

8.2.1. As atividades de gestão e de fiscalização dos contratos deverão ser realizadas de for-

ma preventiva, rotineira e sistemática e exercidas por agentes públicos, por equipe de fisca-

lização ou por agente público único, de acordo com a complexidade da contratação, assegu-

rada a distinção das atividades. (Decreto Municipal nº 049/2024, art. 16, §1º); 

8.2.2. A gestão de contrato consiste na coordenação das atividades relacionadas à fiscaliza-

ção técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à 

eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros (art. 16, inciso I, do 

Decreto Municipal nº 049/2024);  

8.2.3. O gestor do contrato e o seu substituto quando for o caso, têm como função adminis-

trar o contrato até o término de sua vigência, desempenhando as atribuições dispostas no 

artigo 17 e incisos, do Decreto Municipal nº 049/2024. 
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8.3. Da fiscalização do contrato: 

8.3.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do con-

trato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput); 

8.3.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º); 

8.3.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º); 

8.3.4. O fiscal do contrato será designado para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscali-

zação dos aspectos administrativos e técnicos do contrato, cabendo-lhe(s) as atribuições 

previstas nos artigos 19 e 20, e seus respectivos incisos, do Decreto Municipal nº 049/2024. 

8.3.5. Os relatórios elaborados pela fiscalização deverão conter no mínimo os pontos dis-

criminados no artigo 21 e incisos, do Decreto Municipal 049/2024. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. Da Liquidação  

9.1.1. A solicitação de pagamento deverá ser formalizada pelo Contratado, por meio de pe-

dido subscrito pelo seu representante legal, indicando o número do contrato administrativo 

e os dados para pagamento, instruído com os documentos listados no artigo 134 e incisos, 

do Decreto Municipal nº 049/2024; 

9.1.2. Atestado o cumprimento do objeto do contrato pela fiscalização e a correta instrução 

do processo, após a autorização do ordenador, os autos deverão ser remetidos ao setor res-

ponsável pela liquidação da despesa e efetivação do pagamento. (artigo 134, § 4º, do Decre-

to Municipal nº 049/2024) 

9.1.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período; 

9.1.4. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibi-

lidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instru-

mento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 

do documento, tais como: 

a) a data da emissão; 

b) os dados do contrato e do órgão contratante; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; e 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.1.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá vir em nome da Prefeitura Municipal de Boa Vista/RR, no 

endereço Palácio 09 de Julho – Rua General Penha Brasil, nº 1011 – Bairro São Francisco – 
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CEP: 69.305- 130, CNPJ: 05.943.030/0001-55, a qual deverá ser enviada para o e-mail: proto-

colosemges@hotmail.com; 

9.1.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalen-

te, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

9.1.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.1.8.1 Em caso de ausência de certidão de regularidade fiscal, o contratado deverá ser ins-

tado a se manifestar sobre a possibilidade de compensação do crédito com o débito existen-

te, caso em que os autos deverão ser remetidos ao órgão fazendário para as providências 

cabíveis, com prévia oitiva da Procuradoria-Geral do Município em caso de débito inscrito 

em dívida ativa. (artigo 134, §5º, do Decreto Municipal nº 049/2024)  

9.1.8.1.1. Em caso de não concordância com a compensação, imediatamente após o paga-

mento da contraprestação, os autos deverão ser remetidos à Procuradoria-Geral do Municí-

pio para adoção das providências cabíveis para recuperação do crédito municipal.  

9.1.9. Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas; 

9.1.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regula-

rize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do contratante; 

9.1.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-

tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o re-

cebimento de seus créditos; 

9.1.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa; 

9.1.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmen-

te, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situa-

ção junto ao SICAF. 

  

9.2. Do prazo e forma pagamento: 
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9.2.1. O pagamento será efetuado pelo Fundo Municipal de Assistência Social – 

FMAS/SEMGES, em até o 30 (trinta) dias corridos, após a liquidação das notas fiscais/fatura, 

mediante apresentação da documentação da empresa (Nota Fiscal/Fatura/DANFE), devida-

mente atestada pelo(s) fiscal(is); 

9.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualiza-

dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do IPCA de correção monetária. 

9.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado; 

9.2.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento; 

9.2.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-

cável; 

9.2.5.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

9.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-

plementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contri-

buições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

9.3. Do Reajuste 

9.3.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano con-

tado da data do orçamento estimado; 

9.3.2. Após o interregno de um ano, os preços poderão ser reajustados, se houver solicita-

ção ou ressalva ao direito de reajuste pelo contratado, até antes da celebração do adita-

mento de vigência, sendo considerado o silêncio como renúncia ou preclusão lógica; 

9.3.3. Em caso de solicitação de reajuste pelo contratado, os preços iniciais serão reajusta-

dos, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obriga-

ções iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

9.3.4. Deverão ser excluídos do cálculo do efeito financeiro do reajustamento eventuais par-

celas cujo fornecimento se encontrem atrasadas por culpa do contratado; 

9.3.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será conta-

do a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.3.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.3.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamen-

te, o(s) definitivo(s). 
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9.3.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor; 

9.3.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditi-

vo; 

9.3.10. O reajuste será realizado por apostilamento, sem obrigatoriedade de remessa dos 

autos para consulta jurídica à Procuradoria-Geral do Município. 

 

10. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À HABILITAÇÃO DOS LICITANTES 

10.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos ter-

mos dos artigos 62 a 70, da Lei n°. 14.133/21, e demais legislações correlatas: 

10.1.1. Habilitação Jurídica 

a) Se Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Se Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Se Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Se Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identifica-

da como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consti-

tutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e) Se Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Bra-

sil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federati-

va onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

f) Se Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Se Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato cons-

titutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

10.1.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

10.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) (pessoa jurídica) ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), (pessoa física); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer-

tidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Pro-

curadoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários fede-

rais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Se-

guridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; (Pessoa 

Física e Jurídica) 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); (Pessoa Ju-

rídica) 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; (Pessoa Física e Jurídica) 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicí-

lio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; (Pessoa Jurídica) 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do for-

necedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; (Pessoa Física e Jurídi-

ca). 

10.1.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal rela-

cionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma 

da lei; 

10.1.2.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda au-

ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

10.1.2.3. Declaração do licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado 

(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de 16 

(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (qua-

torze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição Federal. 

 

10.1.3. Das Declarações: 

a) Declaração do licitante de que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pe-

la veracidade das informações prestadas, na forma da Lei (art. 63, I, da Lei 14.133/2021); 

b) Declaração do licitante de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em Lei e em outras nor-

mas específicas (art. 63, IV, da Lei 14.133/2021); 
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c) Declaração do licitante de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta, vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º, 

da Lei 14.133/2021); 

d) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condi-

ções locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

e) A licitante deverá apresentar declaração de que não tenha celebrado contratos com a 

Administração pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte (Para os casos de ME/EPP - 

art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021). 

f) declaração de que atende os requisitos do edital;  

g) declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administra-

ção Pública;  

 

10.1.5. Da participação de empresas reunidas em consórcio/ Da participação de coopera-

tivas/ Da participação e dos benefícios da Microempresa-ME e Empresa de Pequeno Por-

te-EPP: 

10.1.5.1. Do Consórcio (arts. 15, da Lei nº 14.133/2021) 

a) Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando que a au-

sência de consórcio não acarretará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em 

regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões 

de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam 

condições de suprir os requisitos de habilitação, mormente em relação a qualificação técnica 

e econômica financeira, o que não ocorre no presente objeto. 

Nos termos do Artigo 15 da Lei 14.133/2021, o Município de Boa Vista por meio da Secretaria 

Municipal de Gestão Social (SEMGES) infere que a vedação de participação de empresa cons-

tituída em consórcio, na licitação é a que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 

princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

 

10.1.5.2. Das cooperativas (art. 16, da Lei 14.133/2021) 

a) Será vedada a participação de cooperativas devido a necessidade de garantir eficiência e 

qualidade nos serviços prestados. Dessa forma, a vedação de cooperativas promove uma 

gestão mais eficaz e responsável dos recursos públicos. 

 

10.1.5.3. Da Microempresa-ME e Empresa de Pequeno Porte-EPP: 

a) Será admitida a participação de Microempresas-ME e Empresas de Pequeno Porte- EPP e 

concedidos os benefícios constantes no artigo 4º, caput, da Lei nº 14.133/2021 e nos artigos 

42 a 49, da Lei Complementar nº 123/2006. 

a.1) A obtenção de benefícios a que se refere a alínea “a” fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
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tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapo-

lem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de peque-

no porte. 

a.2) Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor 

anual do contrato na aplicação dos limites previstos na alínea “a.1”. 

a.3) A licitante deverá apresentar declaração de que não tenha celebrado contratos com a 

Administração pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

11. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO  

11.1. O valor estimado para contratação do objeto do presente Termo é de R$ 39.275,00 

(trinta e nove mil, duzentos e setenta e cinco reais), valor obtido após pesquisa de preços 

realizada pela SMLIC, nos termos do artigo 39, inciso XVIII, do Decreto Municipal nº 

049/2024; 

11.1.1. No valor unitário do objeto deverão estar agregados todos os custos relativos à con-

tratação do mesmo. 

 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. O custo da presente aquisição correrá pela seguinte dotação orçamentária:  

Unidade Orçamentária: 10.01 

Funcional Programática: 08.241.0049.2282.0000 

Elementos de Despesa: 3.3.90.30.00 

Fonte de Recurso: 500 – Recurso não vinculados 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprova-
ção da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 

14. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

14.1. Da publicidade 

14.1.1. deverá ser obedecido o disposto nos art. 64 e 65 do Decreto Municipal nº 049/2024. 

14.1.2. Considerando que a Secretaria Municipal de Gestão Social-SEMGES, recebe transfe-

rências de recursos do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Comba-

te à Fome, na modalidade fundo a fundo, oriundos de emendas parlamentares, de progra-

mação orçamentária própria e outros que vierem a ser indicados no âmbito do Sistema Úni-

co de Assistência Social – SUAS.  

Considerando que existe a necessidade de que os processos de compras públicas estejam 

aptos para alocação desses recursos federais.  

Dessa forma, solicitamos que os Avisos de licitação/dispensa, bem como todos os demais 

atos referentes ao procedimento licitatório/dispensa, inclusive sua homologação e Ata de 

Registro de Preços, se for o caso, dos processos licitatórios desta pasta sejam publicadas 

também no Diário Oficial da União – DOU, tendo em vista que no âmbito da Assistência e 
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Gestão Social, a qual, na esfera Municipal, é de competência desta Secretaria,  a referida 

publicação se faz  necessária para que seja possível a utilização de recursos federais, que 

possam vir a ser  disponibilizados pela União no decorrer do procedimento licitatório ou da 

execução contratual. 

Cabe destacar que acontecem casos em que no decorrer da execução contratual, é sancio-

nada determinada legislação Federal em que disponibiliza recursos federais que podem ser 

utilizados para cobrir despesas contratuais, gerando grande economia aos cofres Munici-

pais.  

Nesse interim, em se tratando de pregão ou dispensa eletrônica cuja fonte de recursos seja, 

no todo ou em parte, da esfera federal ou de organismos internacionais, ou ainda de recur-

sos próprios, deverá ser publicada a referida convocação também no Diário Oficial da União. 

Por esta razão, justificamos a presente solicitação, dada a imprevisibilidade da concessão 

dos recursos federais durante o prazo de execução contratual. 

Por fim, esclarecemos ainda que a priori, neste processo, serão utilizados Recursos Próprios. 

14.2. O contrato poderá ser rescindido, por mútuo interesse entre as partes, atendidas a 

conveniência da CONTRATANTE, de forma imediata e independentemente de interpelação 

judicial ou extrajudicial, recebendo a Contratada o valor correspondente ao serviço efetiva-

mente prestado; 

 

Boa Vista, data constante no sistema. 

 

Elaborado por:    

                                                             

Assinatura Eletrônica 

Aline Cordeiro Paiva Almeida 

Mat. 25208 

Gerência de Compras   

 

De Acordo:  

 

Assinatura Eletrônica 

Cirlene Guerra   

Superintendência de Proteção Social Especial  

 

 

Aprovado: 

 

Assinatura Eletrônica 

Gabriel Sousa de Paula   

Secretário Municipal de Gestão Social – Adjunto 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL 

Avenida Major Williams, 1687 – Centro 
                      Contato: (95) 3198-9371  

 

 

ANEXO I 

 

DESCRIÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DE CUSTO DO OBJETO 

 

 

GRUPO I 

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 

1 616012 

Fralda geriátrica adulto hipoalergênica com aloe vera, der-

matologicamente testada, com tiras ajustáveis e reposicio-

náveis, tela polimérica e núcleo absorvente, revestimento 

externo impermeável, barreira antivazamento, pacote com 

9 unidades, tamanho M, peso de 40 a 70kg. 

Pct. 600 

2 616013 

Fralda geriátrica adulto hipoalergênica com aloe vera, der-

matologicamente testada, com tiras ajustáveis e reposicio-

náveis, tela polimérica e núcleo absorvente, revestimento 

externo impermeável, barreira antivazamento, pacote com 

7 unidades, tamanho G, peso de 70 a 90kg. 

Pct. 450 

3 616014 

Fralda geriátrica adulto hipoalergênica com aloe vera, der-

matologicamente testada, com tiras ajustáveis e reposicio-

náveis, tela polimérica e núcleo absorvente, revestimento 

externo impermeável, barreira antivazamento, pacote com 

7 unidades, tamanho XG, peso acima de 90kg. 

Pct. 200 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL 

Avenida Major Williams, 1687 – Centro 
                      Contato: (95) 3198-9371  

 

 

 

ANEXO II 

DESCRIÇÕES, QUANTITATIVOS E ESTIMATIVA DE CUSTO DO OBJETO 

 

GRUPO I 

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. 

Valor 

Unitário 

Estimado 

Valor Total 

Estimado 

1 616012 

Fralda geriátrica adulto hipoalergênica com aloe vera, der-

matologicamente testada, com tiras ajustáveis e reposicioná-

veis, tela polimérica e núcleo absorvente, revestimento ex-

terno impermeável, barreira antivazamento, pacote com 9 

unidades, tamanho M, peso de 40 a 70kg. 

Pct. 600 29,90 17.940,00 

2 616013 

Fralda geriátrica adulto hipoalergênica com aloe vera, der-

matologicamente testada, com tiras ajustáveis e reposicioná-

veis, tela polimérica e núcleo absorvente, revestimento ex-

terno impermeável, barreira antivazamento, pacote com 7 

unidades, tamanho G, peso de 70 a 90kg. 

Pct. 450 31,90 14.355,00 

3 616014 

Fralda geriátrica adulto hipoalergênica com aloe vera, der-

matologicamente testada, com tiras ajustáveis e reposicioná-

veis, tela polimérica e núcleo absorvente, revestimento ex-

terno impermeável, barreira antivazamento, pacote com 7 

unidades, tamanho XG, peso acima de 90kg. 

Pct. 200 34,90 6.980,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO 39.275,00 
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